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PROJETO DE LEI 0145/96 

'PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
Ú n a LEGISLATIVO Pj 

EM. \0 ÍB- m REC.POR -VUOVOJ^O^O^* 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

"ALTERA A LEI N I 2,624 DE 26 DE AGOSTO DE 
1996, ACRESCENTA OS PARAGRÀFOS 3% 4", 5", 6*, 
7*t 8* E 9a AO ART.6*, DÁ NOVA REDAÇÀO AO ART. 
8" EDÁ ODTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

H> Ar t I o . Ficam acrescidos os parágrafos 3o, 4o, 5o, 6o, 7o, 8o e 9o, ao Art. 6o da Lei nc 

" ; 12.621/96: 

"Arí. 6o. ;. 
#7^ 
#2°° 
#5°. O tanque deverá estar protegido externamente por 
revestimento que nâo permita o ataque da corrosão ou por um 
sistema que mclm revestimento associado a proteção 
catódica, conforme as normas da ABNT. 

# 4o. A boca de recebimento de produto do tanque deve 
possuir adaptador de engate rápido, para que o abastecimento 
só possa ser feito através do sistema tipo 'descarga selada', 
de modo que nâo seja possível o transbordamento durante o 
seu abastecimento. 
§ 5o. As tubulações ligadas ao tanque devem possuir proteção 
contra corrosão, idêntica ou compatível com a usada no 
tanque. 
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POOER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
# 61 A bomba de sucção deve possuir válvyjfftffâjtffâfção 
junto a entrada de produto, elmmando-se sua utilização na 
extremidade da tubulação no mtenor do tanque, evitando-se, 
assim, que, na falta de estanqueidade do tubo, o produto vaze 
para o solo. 

# 71 Deverá haver poços de mspeção ou qualquer outro 
sistema de detecção de vazamentos, independentemente do 
Livro de Movimentação de Combustíveis - IMC. A quantidade 
de poços de inspeção deve ser de tal forma dimensionada que 
seja possível detectar um vazamento em qualquer tanque ou 
tubulação do sistema de abastecimento de combustível, num 
mínimo de 03 (três). 

# 8°. Possuir sistema de drenagem de águas contaminadas 
com combustíveis, óleos ou graxas, independente do da 
drenagem pluvial ou de águas servidas. Este sistema deverá 
separar a água dos demais contaminantes refendos 

# 91 Toda mstalação elétnca em locais onde possa haver 
presença de vapores inflamáveis deve atender às normas da 

t ABNT." 

Art 2°. O Art. 8° da Lei n 0 12 .^ / 96 passará a ter a segumte redação: 

"Art. 8o. O controle e a fiscalização da proteção ambiental 
nos postos de serviços serão realizados pela Superintendência 
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE. " 

Art 3°. Acrescente-se a Lei n012.621, de 26 de agosto, as graduações das infrações a lei 
em epígrafe, bem como as penalidades às elas inerentes, a seguir discriminadas: 

"Art 0. As mfrações à Lei nV2.621, de 26 de agosto de 1996, 
serâo classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando-se 
em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes, a 
seguir discriminadas: 
I - constituem circunstâncias atenuantes: 

\ 
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ASSEMBLEIA 
a) ter bons antecedentes com relação às di^xot^míkkais 

relativas à defesa do meio ambiente; 
b) ter procurado, de modo efetivo e comprovado, evitar ou 
atenuar as consequências danosas do fato, ato ou omissão; 
c) comunicar mediatamente à SEMACE a ocorrência de fato, 
ato ou omissão, que coloque ou possa colocar em nsco o meio 
ambiente; 
d) ter colaborado com os agentes encarregados da 
fiscalização e do controle ambiental; 
e) ser o mfrator pnmáno e a falta cometida pouco 
significativa para o meio ambiente. 

II - constituem circunstâncias agravantes' 
a) ter o agente cometido antenormente mfração à legislação 
ambiental; 
b) prestar mformaçòes mveridicas, alterar dados técnicos ou 
documentos; 
c) procrastinar o atendimento dos agentes credenciados da 
SEMACE, por ocasião de mspeção à fonte de poluição ou de 
degradação ambiental; 
d) deixar de comunicar de mediato à SEMACE a ocorrência 
de fato, ato ou omissão, que coloque ou possa colocar em 
nsco o meio ambiente; 
e) ter a mfração consequências graves para o meio ambiente 
ou cause nsco ou dano à saúde pública; 
f ) os efeitos da infração terem atingido áreas de unidade de 
proteção ambiental ou comprometido a mtegndade dos 
recursos hídncos ou, amda, recursos ambientais de 
ecossistemas litorâneos; 
g) deixar de atender, de forma reiterada, as exigências da 
SEMACE." 

"Art A inobservância das disposições contidas nesta lei 
sujeitará os mfratores às segumtes penalidades: 
I- Advertência; 
II- Multa (simples ou diána), de 50 (cinquenta) a 15000 
(quinze mil) vezes o valor nommal da Unidade Fiscal de 
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P O D E * D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
Referência - UFIR, divulgado pelo Governo nflÉÍifSÍitfWÍ^7 

da mfração; 
III- Embargo; 

• IV- Interdição definitiva ou temporána; 
V- Perda ou restnção de mcentivos e benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público Estadual; 
VI- Perda ou suspensão de participação em linhas de 

financiamento em estabelecimentos estaduais de crédito; 

Ul0- As penalidades previstas nos mcisos III e VI deste artigo 
poderâo ser aplicadas sem prejuízo das indicadas nos mcisos 
I e Hdo mesmo artigo. 

#2°- Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 
artigo, é o poluidor obrigado, mdependente de existência de 
culpa a mdenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

#i - Na aplicação das multas de que trata o mciso II deste 
artigo, serão observados os segumtes limites: 
/- de 50 (cinquenta) a 3000 (três mil) vezes o valor nommal 

da UFIR nas mfrações leves 
II- de 3001 (três mil e um) a 1000 (dez mil) vezes o valor 

nommal da UFIR nas mfrações graves, 
III- de 10001 (dez mil e um)1500 (quinze mil) vezes o valor 
nominal da UFIR nas mfrações gravíssimas. 

# 4° - Nos casos de remcidência, a multa (simples ou diána) 
poderá ser aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 
antenormente imposta. 

# 5* - Caractenza-se remcidência quando o mfrator cometer 
nova mfração, polumdo ou degradando o mesmo recurso 
ambiental, ar, água, solo ou subsolo poluído ou degradado 
pela mfração antenor ou, ainda, não ter sanado a 
irregulandade constatada após o decurso do prazo concedido 
ou protongado para sua correção. 
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POOER D O P O V O 

^ 

ASSEMBLÉIA 
# 6o - Nos Casos em que a mfração for coniwt^fagpdti&a 
autondade competente impor multa diána nos mesmostimites 
e valores estabelecidos no parágrqfo sexto deste artigo. 

# 7* - A multa diána cessará quando comgida a 
irregulandade, porém não ultrapassará o período de 30 
(trmta) dias ocorndos, contados da data de sua imposição. 

# 8° - As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa 
quando o mfrator, por termo de compromisso aprovado pela 
autondade ambiental que aplicou a penalidade, se obngar à 
adoção de medidas especificas para cessar e comgir a 
poluição ou degradação ambiental. 

# 9 • As penalidades de mterdiçâo, temporána ou definitiva, 
serão aplicadas nos casos de perigo im mente à saúde pública 
e, a cnténo da SEMACE, nos casos de infração contmuada, 
implicando, quando for o casohna cassação ou suspensão das 
licenças de que trata o artig$ÍB desta Lei. 

# 10 - A penalidade de Embargo será aplicada no caso de 
attvidades obras ou empreendimentos executados sem a 
licença ambiental ou em descordo com a licença concedida 
quando sua permanência contranar as disposições desta Lei, 
do seu Regulamento e das normas dela decorrentes. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DQ ESTÀDO DO CEARÁ, FORTALEZA, 
DE - : < t ^ a DE 1 9 9 6 . ^ ^ 0 

j \0 
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Í : 

PARECER N. 0 L0227.96 
REF. PROJETO DE LEI N. 0 0145/96 
AUTOR: DEPUTADO LUIS PONTES 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Projeto 
de Lei n ° 0145/96 de autoria do Excelentíssimo Sr. Deputado Luis 
Pontes que " altera a Lei n. 0 12.624 de 26 de agosto de 1996, 
acrescenta os parágrafos 3o, 4% 5o, 6o, 7o, 8 o e 9 o ao art 6o, dá 
nova redação ao art 8 o e dá outras providências." 

Evidencia-se na proposição em epígrafe que a intenção do 
legislador é a proteção ao meio ambiente. 

O parágrafo 3o a ser inserido no art. 6o da Lei 12.624/96 
estabelece que o tanque deverá estar protegido externamente por 
revestimento que não permita o ataque da corrosão ou por um 
sistema que inclua revestimento associado à proteção catódica, 
conforme normas da ABNT. 

Estabelece o parágrafo 4 o que a boca de recebimento do 
produto do tanque deve possuir adaptador de engate rápido para 
que o abastecimento só possa ser feito através do sistema tipo " 
descarga selada " de modo que não ocorra transbordamento 
durante o abastecimento. 



>-

A proteção extema contra corrosão a ser usada no tanque, 
prevê o art. 5o, deverá ser igualmente colocada nas tubulações. 

O parágrafo 6o versa sobre a bomba de sucção que deverá 
possuir válvula de retenção junto à entrada de produto, evitando-se 
assim que o produto vaze para o solo. 

Estabelece o art. T que a quantidade de poços de inspeção ou 
outro sistema semelhante, deverá ser dimensionada de tal forma 
que seja possível detectar um vazamento em qualquer tanque ou 
tubulação do sistema de abastecimento. 

Os parágrafos 8o e 9o também versam sobre normas de 
segurança relacionadas à drenagem de águas contaminadas e 
instalação elétrica em locais onde possa haver vapores inflamáveis. 

O controle e a fiscalização da proteção ambiental nos postos 
de serviços, dispõe o art. 2o do projeto sub examinen, serão 
realizados pela SEMACE - Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente. 

Analisando a propositura sob o ponto de vista de sua 
iniciativa, concluímos encontrar-se o mesmo em perfeita harmonia 
com o que prevê o Ordenamento Jurídico vigente. 

É sabido que proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, (art. 23, inciso VI, 
CF.) 
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Além disso, compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente 
e controle da poluição e responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, (art. 24, incisos VI e VII, CF.) 

Assim , têm os Estados competência suplementar para 
legislar sobre o assunto e à União competência sobre normas 
gerais. 

Ex positis,opinamos pelo parecer favorável ao Projeto de Lei 
n.o0145/96 por não haver nenhum óbice a sua tramitação normal. 

É o parecer favorável, S.M.J. 
Fortaleza, 11 de dezembro de 1996. 

V-

7CUs. 

tido 
Conèultora Técnico-jurídica 

a. 
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Jo«* FÉlofn^b oa Moraei Fllho 
Procurador 
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PARECER 

P O D E R D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

O presente Projeto Lei, de autona do Deputado Luis Pontes, encontra-se em 
concordância com a Constituição Federal e legislação extravagante no que diz respeito a 
sua iniciativa Qanto ao ménto a propositura corresponde as preocupações que hoje 
permeian a sociedade no que diz respeito a defesa do meio ambiente e sua preservação, 
pnncipalmente nas grandes cidades, onde a grande o número de postos de combustíveis 
Assim, somos de parecer favorével a matena 

Sala das comissões, em 15 de maio de 1997 

DepuUdo Ted Pont* 
Relator. 
Comissão Ciência ̂ Tecnologia. 
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ANO LWI r t r 16 885 (Parta I) FORTALEZA, 20 DE SETEMBRO DE 1996 
"N 

PODER EXECUTIVO 

t 
• LEI N0 12 621. DE 26 DE AGOSTO DE 1996 

Cria a obrigatoriedade cm 

executar medidae preventivas de pro­

teção no meio ambiente nos postos 

de serviços, especialmente no oiste-

jaa de combustíveis. 

O GOVKRHADQR DD BSTADO DO CBARA 

— * 1.- Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu san 

ciono a seguinte Leit 

* " Art. lo -'Toda s instalação de tanques subterrâneos de 

armazenagem de combustíveis automotivos deve, obrigatoriamente , 

ser realizada -segundo normas técnicas expedidas pela Associação 

.Brasileira de Normaa Técnicas - ABNT. 

Art. 20 - As medições de volumo dos tanques subterrâneos 
de combustíveis deverão ser executadas através de régua calibra 
da, própria"para este Xim, ou outro diapositivo equivalente apro­
vado pelo Instituto'Nacional de Metrologia - Inmetro. A u t i l i z a -.^ 
çãõ da régua implica.na associação da tabela de arqueação da cada ̂  
tanque. - 'i < £C .** - ̂  . r " * 

_ Art. 3o - Os postos de serviços farão o controle de inven 
'tário de-cada tanque, registrando no Livro de Movimento de Cora 
bustíveis'(U1C), como previsto em portaria do Departamento Nacio 
nal de Combustíveis - BBC. 

, Àrt. 4o - Todos os postos de serviços.que executem laya-
r 9em de ̂ yeiculos*" devèm possuir caixa separadora do água e óleo. , 
;/conforme normas da'ABRT. 

Art. 50 - Todos os tanques que vierem a ser substituídos 

deverão atender às disposições constantes, nesta Lei. 

Art. 60 - Os postos de serviços que forem construídos a 

pa r t i r da vigência desta Lei, ficarão obrigados a adotar as medi­

das nela contidas, observando o seguinte-

S lo - o tangue deverã possuir, no minimo, um acesso ao 

séu i n t e r i o r , t a l que permita a inspeção por técnico especializa­

do, sem que seja necessário qualquer serviço de corte em sua es 

trutura, atendendo a norma da ABtfT. 

' S 29 - Planta de aituação* d f t a lhe* das Instalações sub 

terrâneas, dos sistemas de retenção jSs .xoBÍduoa oleosas. 

Art. 70 - Os postos de serviçoe, eoastmídae itn ties da vi^ 

gência desta Lei, ficarão obrigados a instalar os equipamentos de 

proteção ao meio ambiente, na ocasião das reformas que incluam a 

substituição das instalações subterrâneas, respeitado o prazo má 

-ximo de 03 (três) anoa'. " '"*.'" ~ ~S. 

Art. 8o - V B T A D 0. 

Art. 9* - Todos os .postos de serviços doverão sex licen 

ciados" anualmente pela SEMACE,'"que inclusive autorizará ou não o 

seu funcionamento. ' '] 

Art. 10 - Os postos de serviços deverão ex i b i r ea local a" 

•er visto com facilidade placa onde se comprove o licenciamer 

da SEHACB. * 

Art. 11 - Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 

cação,.revogadas as disposições em contrário. 
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PROJETO DE L E I N 0 145/96 

Altera a Lei N 0 12.621, de 26 de agosto de 1996, 
acrescenta os parágrafos 3o, 4o, 5o, 6o, 7o, 8o E 9o ao Art. 
6°, dá nova Redação ao A r t 8° e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Ficam acrescidos os §§ 3o, 4o, 5o, 6o, 7o, 8o e 9o, ao Art 6o da Lei n 0 12 621, de 26-
de agosto de 1996 

"Art. 6o.... 
§ I o.... 
§2°.... 
§ 3o. O tanque deverá estar protegido externamente por revestimento que não permita 

o ataque da corrosão ou por um sistema que inclui revestimento associado à proteção 
catódica, conforme as normas da ABNT 

§ 4o. A boca de recebimento de produto do tanque deve possuir adaptador de engate 
rápido, para que o abastecimento só possa ser feito através do sistema tipo "descarga 
selada", de modo que não seja possível o transbordamento durante o seu abastecimento. 

§ 5. As tubulações hgadas ao tanque devem possuir proteção contra corrosão, 
idêntica ou compatível com a usada no tanque 

§ 6o. A bomba de sucção deve possuir válvula de retenção junto a entrada de produto, 
ehminando-se sua utilização na extremidade da tubulação no interior do tanque, evitando-
se, assim, que, na falta de estanqueidade do tubo, o produto vaze para o solo 

§ 7o. Deverá haver poços de inspeção ou qualquer outro sistema de detecção de 
vazamentos, independentemente do Livro de Movimentação de Combustíveis - LMC A 
quantidade de poços de inspeção deve ser de tal forma dimensionada, que seja possível 
detectar um vazamento em qualquer tanque ou tubulação do sistema de abastecimento de 
combustível, num mimmo de 03(três) 

§ 8o. Possuir sistema de drenagem de águas contaminadas com combustíveis, óleos 
ou graxas, independente do da drenagem pluvial ou de águas servidas Este sistema deverá 
separar a água dos demais contaminantes refendos 

§ 9o. Toda instalação elétnca em locais onde possa haver presença de vapores 
inflamáveis deve atender às normas da ABNT 
Art. 2o. O Art 8o da Lei n0 12 621/96 passará a ter a seguinte redação-

"Art. 8o. O controle e a fiscalização da proteção ambiental nos postos de serviços 
serão realizados pela Supenntendência Estadual do Meio Ambiente -SEMACE" 
Art. 3o. Acrescente-se a Lei n 0 12 621, de 26 de agosto, 2 artigos que levarão o número de 

ordem l le l2 renumerando-se o seguinte, com as graduações das infrações à Lei em epígrafe, bem 
como às penalidades a elas inerentes, a seguir discriminadas 

"Art. 11. As infrações à Lei n 0 12 621, de 26 de agosto de 1996, serão classificadas 
em leves, graves e gravíssimas, levando-se em consideração as circunstâncias atenuantes e 
agravantes, a seguir di sen minadas 

I - constituem circunstâncias atenuantes 
á) ter bons antecedentes com relação às disposições legais relativas à defesa do meio 

ambiente, 



^^procurado,demodoe^voecom^ 
danosas do ato ou omissão 

^comumoarunediatamenteãSEMACEaocorrência debato, ato ou omissão, que 
ooioque ou possaeoioear em nseoomeio ambiente, 

d^ ter colaborado eom os agentes encarregados da fiscalização e do controle 
ambiental, 

e^seromfiatorpnmánoea^altacomettda pouco sigmficativa paraomeio ambiente 
H^constituem circunstâncias agravantes 
â  teroagente cometido antenormente mfraçãoâlegislação ambiental, 
aprestar mtormações mveridicas, alterar dados técmcos ou documentos, 
c^procrastmaroatendimento dos agentes credenciados da SEMACE, por ocasião de 

mspeçãoãíbnte de poluição ou de degradação ambiental-
d^deixardecomumcardeimediatoãSEMACEaocorrênciade^ato, ato ou omissão, 

que coloque ou possa colocar em nscoomeio ambientem 
ê  teramfração consequências graves paraomeio ambiente ou cause nsco ou danoã 

saúde púbbca, 
^os efeitos da mfração terem atmgido ãreas de umdade de proteção ambientalou 

comprometido a mtegndade dos recursos bidncos ou, amda, recursos ambientais de 
ecossistemas litorâneos, 

ĝ  deixar de atender, deforma reiteradas as exigências da SEMACE, 
Art. l^Amobservância das disposições contidas nesta Lei sujeitará os infratores ãs 

seguintes penalidades-
^Advertência, 
I^Multa^mplesoudiâna^,de50^cmquenta^al5000^qumzemi^vezesovalor 

nommal da Llmdade Fiscal de ^e^erência-l^Fl^, divulgado pelo Covemo Federal nadata 
da mfração. 

Embargo, 
I V - lnterdiçãodefimtiva ou temporária, 
V - FerdaourestnçãodemcentivosebeneficiosfiscaisconcedidospeloFoder 

Fúblico Estadual, 
VI - Ferda ou suspensão de participação em linbas de financiamento em 

estabelecimentos estaduais de créditos 
^ 1 ^ . As penalidades previstas nos mcisos l l l e V l deste artigo poderão ser apbcadas 

sem prejuízo das mdicadas nos mcisoslell do mesmo artigo 
^ 2 ^ . Semobstaraaplicaçãodaspenalidadesprevistas neste artigo,éopoluidor 

obngado, mdependente de existência de culpaamdenizar ou reparar os danos causados ao 
meio ambienteeaterceiros, afetados por sua atividade 

^3^. Na apbcação das multas de que trataomciso 11 deste artigo, serão observados 
os segumtes bmites 

I - de50^cmq^enta^a3000^trêsm^vezesovalor nommal da L^Fl^ nas mfrações 
leves, 

I I - de3^01^trêsmilcum^alOOOO^dez mil^vezesovalor nommal da LlFll^ nas 
mfrações graves, 

IH-de 10001 ^dezmileum^al^OOO^qumzem^vezesovalor nominal da L^Ell̂  
nas mfrações gravíssimas. 

^ ^ N o s casos de remcidência,amulta ŝimples ou diárias poderâ ser apbcada pelo 
valor correspondente ao dobro da antenormente imposta 

^^Caractenza-se reincidência quandoomfrator cometer nova mfração,polumdo 
ou degradandoomesmo recurso ambiental, ar, água, solo ou subsolo poluído ou degradado 
pela mfração anterior ou, amda, não ter sanadoa irregulandade constatada apõsodecurso 
do prazo concedido ou prolongado para sua correção. 



contránó 

aos 

§ 6o. Nos Casos em que a iníração for continuada, poderá a autondade competente 
impor multa diána nos mesmos limites e valores estabelecidos no parágrafo sexto deste 
artigo 

§ 7o. A multa diána cessará quando corrigida a irregulandade, porém não 
ultrapassará o período de 30 (tnnta) dias ocorridos, contados da data de sua imposição 

§ 8o. As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa quando o infrator, por termo 
de compromisso aprovado pela autoridade ambiental que aplicou a penalidade, se obrigar à 
adoção de medidas específicas para cessar e comgir poluição ou degradação ambiental 

§ 9o. As penalidades de interdição, temporána ou definitiva, serão aplicadas nos 
casos de pengo iminente à saúde pública e, a criténo da SEMACE, nos casos de infração 
continuada, implicando, quando for o caso, na cassação ou suspensão das licenças de que 
trata o artigo 11 desta Lei 

§ 10. A penalidade de Embargo será aplicada no caso de atividades, obras ou 
empreendimentos executados sem a licença ambiental ou em descordo com a licença 
concedida quando sua permanência contrariar as disposições desta Lei, do seu 
Regulamento e das normas dela decorrentes 

Art.4*. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 

DEP LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP RICARDO ALMEIDA 
2° SECRETÁRIO 
DEP PEDRO TIMBÓ 
3o SECRETÁRIO 
DEP VALDOMIRO TÁVORA 
4 o SECRETÁRIO 
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R E D A Ç À O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 145/96 

APROVADO EM VOTAÇÃO UNJCA 

Em_2jLd@. H ^ , , ^ — d @ 1 9 9 ^ _ Altera a Lei N 0 12.621, de 26 de agosto de 1996, 

acrescenta os parágrafos 3o, 4o, 5°, 6°, 7°, 8o e 9o ao Art. 6°, 
Y f E C RÇTARiO dá nova Redação ao Art. 8o e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Ficam acrescidos os §§ 3o, 4°, 5o, 6°, 7o, 8o e 9o, ao Art. 6° da Lei n 0 12.621, de 26 
de agosto de 1996 

"Art. 6°.... 
§ I o . . . . 
§2°.... 
§ 3°. O tanque deverá estar protegido externamente por revestimento que não permita 

o ataque da corrosão ou por um sistema que inclui revestimento associado à proteção 
catódica, conforme as normas da ABNT. 

§ 4o. A boca de recebimento de produto do tanque deve possuir adaptador de engate 
rápido, para que o abastecimento só possa ser feito através do sistema tipo "descarga 
selada", de modo que não seja possível o transbordamento durante o seu abastecimento 

§ 5. As tubulações ligadas ao tanque devem possuir proteção contra corrosão, 
idêntica ou compatível com a usada no tanque 

§ 6°. A bomba de sucção deve possuir válvula de retenção junto a entrada de produto, 
eliminando-se sua utilização na extremidade da tubulação no intenor do tanque, evitando-
se, assim, que, na falta de estanqueidade do tubo, o produto vaze para o solo 

§ 7o. Deverá haver poços de inspeção ou qualquer outro sistema de detecção de 
vazamentos, mdependentemente do Livro de Movimentação de Combustíveis - LMC A 
quantidade de poços de inspeção deve ser de tal forma dimensionada, que seja possível 
detectar um vazamento em qualquer tanque ou tubulação do sistema de abastecimento de 
combustível, num mínimo de 03(três) 

§ 8°. Possuir sistema de drenagem de águas contaminadas com combustíveis, óleos 
ou graxas, independente do da drenagem pluvial ou de águas servidas Este sistema deverá 
separar a água dos demais contaminantes refendos 

§ 9°. Toda mstalação elétnca em locais onde possa haver presença de vapores 
inflamáveis deve atender às normas da ABNT 
A r t 2°. O Art 8° da Lei n 0 12 621/96 passará a ter a segumte redação 

"Art. 80s O controle e a fiscalização da proteção ambiental nos postos de serviços 
serão realizados pela Supenntendência Estadual do Meio Ambiente -SEMACE" 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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Art. 3o. Acrescente-se a Lei n 0 12 621, de 26 de agosto, 2 artigos que levarão o número de 

ordem Mel2 renumerando-se o seguinte, com as graduações das infrações á Lei em epígrafe, bem 
como às penalidades a elas inerentes, a seguir discriminadas. 

"Art. 11. As infrações à Lei n 0 12 621, de 26 de agosto de 1996, serão classificadas 
em leves, graves e gravíssimas, levando-se em consideração as circunstâncias atenuantes e 
agravantes, a seguir discriminadas 

I - constituem circunstâncias atenuantes. 
a) ter bons antecedentes com relação às disposições legais relativas à defesa do meio 

ambiente; 
b) ter procurado, de modo efetivo e comprovado, evitar ou atenuar as consequências 

danosas do fato, ato ou omissão, 
c) comunicar imediatamente à SEMACE a ocorrência de fato, ato ou omissão, que 

coloque ou possa colocar em nsco o meio ambiente, 
d) ter colaborado com os agentes encarregados da fiscalização e do controle 

ambiental; 
e) ser o infrator pnmário e a falta cometida pouco significativa para o meio 

ambiente. 
I I - constituem circunstâncias agravantes: 
a) ter o agente cometido antenormente mfração à legislação ambiental; 
b) prestar informações inverídicas, alterar dados técnicos ou documentos; 
c) procrastinar o atendimento dos agentes credenciados da SEMACE, por ocasião de 

inspeção à fonte de poluição ou de degradação ambiental, 
d) deixar de comunicar de imediato à SEMACE a ocorrência de fato, ato ou omissão, 

que coloque ou possa colocar em risco o meio ambiente, 
e) ter a infração consequências graves para o meio ambiente ou cause risco ou dano à 

saúde pública; 
f) os efeitos da mfração terem atingido áreas de unidade de proteção ambiental ou 

comprometido a mtegndade dos recursos hídncos ou, ainda, recursos ambientais de 
ecossistemas litorâneos, 

g) deixar de atender, de forma reiterada, as exigências da SEMACE, 
A r t 12. A inobservância das disposições contidas nesta Lei sujeitará os infratores às 

seguintes penalidades 
I - Advertência, 
I I - Multa (simples ou diána), de 50 (cmqUenta) a 15.000 (quinze mil) vezes o 

valor nominal da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, divulgado pelo Governo Federal na 
data da mfração; 

I I I - Embargo; 
FV - Interdição definitiva ou temporána, 
V - Perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo Poder 

Público Estadual, 
V I - Perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos estaduais de crédito, 
§ I o . As penalidades previstas nos incisos III e VI deste artigo poderão ser aplicadas 

sem prejuízo das indicadas nos incisos I e II do mesmo artigo 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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§ 2° . Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 
obngado, independente de existência de culpa a indenizar ou reparar os danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

§ 3°. Na aplicação das multas de que trata o inciso II deste artigo, serão observados 
os segumtes limites. 

I - de 50 (cinqUenta) a 3 000 (três mil) vezes o valor nommal da UFIR nas 
infrações leves, 

U - de 3.001 (três mil e um) a 10.000 (dez mil) vezes o valor nominal da UFIR nas 
mfrações graves, 

I I I -de 10,001 (dez mil e um) a 15 000 (quinze mil) vezes o valor nominal da UFIR 
nas infrações gravíssimas 

§ 4° Nos casos de reincidência, a multa (simples ou diána) poderá ser aplicada pelo 
valor correspondente ao dobro da antenormente imposta 

§ 5° Caractenza-se reincidência quando o mfrator cometer nova infração, poluindo 
ou degradando o mesmo recurso ambiental, ar, água, solo ou subsolo poluído ou degradado 
pela infração antenor ou, ainda, não ter sanado a irregularidade constatada após o decurso 
do prazo concedido ou prolongado para sua correção 

§ 6o. Nos Casos em que a mfração for continuada, poderá a autoridade competente 
impor multa diána nos mesmos limites e valores estabelecidos no parágrafo sexto deste 
artigo 

§ 7o. A multa diána cessará quando comgida a irregulandade, porém não 
ultrapassará o período de 30 (tnnta) dias ocorndos, contados da data de sua imposição 

§ 8°. As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa quando o infrator, por termo 
de compromisso aprovado pela autoridade ambiental que aplicou a penalidade, se obrigar à 
adoção de medidas específicas para cessar e comgir poluição ou degradação ambiental 

§ 9°. As penalidades de interdição, temporána ou definitiva, serão aplicadas nos 
casos de pengo iminente à saúde pública e, a cnténo da SEMACE, nos casos de mfração 
contmuada, implicando, quando for o caso, na cassação ou suspensão das licenças de que 
trata o artigo 11 desta Lei 

§ 10. A penalidade de Embargo será aplicada no caso de atividades, obras ou 
empreendimentos executados sem a licença ambiental ou em descordo com a licença 
concedida quando sua permanência contranar as disposições desta Lei, do seu 
Regulamento e das normas dela decorrentes 
Art4 0 , Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 28 de maio de 1997 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



P O O * * D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 


